
 
OF. Nº 4539/2021-DTL/SAJI/P

Valinhos, em 05 de outubro de 2021.

Referente: Resposta ao Requerimento nº 1550/21-CMV

Vereadora Simone Bellini

Processo administrativo nº 14638/2021-PMV

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com nossos cordiais cumprimentos, e em resposta ao Requerimento

em epígrafe, seguem anexadas, as informações disponibilizadas pelas áreas

competentes da Municipalidade, solicitando sejam encaminhadas à autora da

propositura.

Sem mais para o momento, registramos protestos de elevada estima

e consideração:

Atenciosamente, A om
se
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& tãoer

LUCIMARA GODÓYVILAS BOAS

Prefeita Municipal

Anexo: 18 folhas.
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Excelentíssimo Senhor,

FRANKLIN DUARTE DE LIMA

Presidente da Egrégia Câmara Municipal de Valinhos LOG/log 
PAÇO MUNICIPAL — PALÁCIO INDEPENDÊNCIA — Rua Antonio Carlos, 301 — Centro — Valinhos - SP — CEP: 13270-005

Fone: (19) 3849-8000 — e-mail: imprensa(Dvalinhos.sp.gov.br - Home Page: www.valinhos.sp.gov.br



   DEPARTAMENTO CE 
Valinhos, 30 de setembro de 2021.

OFÍCIO Nº 241/2021 - PRES.

Ref.: C.l, nº 1805/2021-DTL/SAJI

Assunto: Requerimentonº 1550/2021 - Vereadora Simone Bellini 
Prezado Senhor:

É o presente para, cumprimentando Vossa Senhoria, e em atendimento as solicitações

formuladas na Cl. em referência, prestar informações alusivas aos questionamentos formulados pela

Nobre Edil, conforme segue:

1. Quais foram os TAC's (Termos de Ajuste de Conduta) firmados com a

Municipalidade através de sua Administração Direta ou Indireta nos últimos 8 (oito) anos? Favor

relacionar.

Número MP: 14.1097.0000003/2016-3

Tipo: InquéritoCivil - IC

Unidade: GAEMA - Núcleo PCJ - Campinas (DEPARTAMENTODE ÁGUAS E ESGOTOS DE

VALINHOS)

Partes: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público - Meio Ambiente -

Recursos Hídricos

Assunto: Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público - Meio Ambiente -

Saneamento

2. Encaminhar cópia dos respectivos TAC's para fins de conhecimentoe fiscalização?
O documento segue anexo.

Aproveito o ensejo para renovar os protestos de elevada consideração com os quais

subscrevo-me.

Atenciosamente.

   mm /
IVAIRNUNES PEREIRA

Presidente

Ão Ilmo. Sr.

EVANDRO RÉGIS ZANI

Subchefe do Gabinete da Prefeita

Respondendo pelo Departamento Técnico-Legislativo

Prefeitura Municipal de Valinhos

Nestae
Rua Orozimbo Maia, nº 1.054 (ETA II) - Vila Sônia — Valinhos/SP -— CEP: 13.274-

000
Tel: (19) 2122-4444 - www.daev.org.br -— presidenciafidaev.org.br
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(IC nº 14.1097,0000003/2016-3)

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

neio Promotor de Justiça integrante do Grupode Atuação Especial de Defesa do

Meio Ambiente (GAEMA) Núciso PC)-Campinas abaixo assmado. é os

compromussários MUNICÍPIO DE VALINHOS - SP. doravante denominado apenas

como “MUNICIPIO”, com sede na Rua Dom Barreto, nº 1303 tepresentado pelo

Prefeito Municipal &r. ORESTESPREVITALE. brasilei a ; ico, portador

do EG nº 15.854 987.8 e insento no CPEME sob o nº OFE675 468

endereço funcional à Rua Antonio Caros. nº 301, Centro. Valinhos/SP. assistido

pelo Procurador Geral do Municipio de Valinhos Dr. ARONE DE NARDI

MACIEJEZACK, DAB/SP nº tha 746

EPARTAMENTO DE ÁGUAS E ESGOTO DE VALINHOS,

doravante denominadoapenas como “DAEV”, representado por seu Presidente Sr.

    
 
   
 

 
    

  Ad, Com

   
    

 
      

 
  

     
 

 

PEDRO INÁCIO MEDEIROS. brasdero, casado, advogado, porlador do RG nº

to 785 8/6-4 e inserto no CREME sob o 0º 050260615-50, com endereço

funcionalà Rua Orozimbo Maia, nº 1.050, Vila Sónia (ETA If, Yalinhos/SP,

  
 
 
   MUNICÍPIO DE CAMPINAS, inscrito no CNPJMF sob a nº

1.885242/0001-40, com sede na Avenida Anchieta nº 200. representado pel
Prefeito Municipal Sr. JONAS DONIZETTE FERREIRA RG nº JANETIA a CPF 
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Aa AS APELO pin untadaEn Cu Sd sinta Amtiireos Rapel

siim RE não Lida dO AA Rã o   m 096 564 508.26, e pelo Secretário Municipaí dos Assuntos Jurídicos unterino,.

DR. EDSON VILAS BOAS ORRÚ.

SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E

SANEAMENTO SIA doravante denominado apenas como “SANASA

CAMPINAS", com sede na Avenida da Saudade, nº 500. Bairo Ponte Preta,

CampirasSP, representado por seu Presidente Sr ARLY DE LARA ROMÊO,

brasileiro, casado, Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, podador do RO nº

4 BoG UB4.0 e inscrito no CEPMP sob o nº 143.125.818-00, com endereço

funcionalno mesmo iocal, pelo Diretor Tecnico, MARCOANTONIO DOS SANTOS

& à Procuradora Geral, Dra. MARIA PAULAPAB SILVA, 
 

  
e tendo como anuente a Companhia Ambiental do Estado

de São Paulo, regularmente insorita no CNPJ sob nº 43 776 4D1/0001-70, com

sede à Av. Professor Frederico Hermann Junior, nº 245, São Paulo, SP, neste ato

representadapor sua Gerente do Deparamento de Gestão Ambiental ill, RONALDO

PEREIRA MAGALHÃES, e por seu Gerente da Agência Ambiental de Campinas,

DOMENICO TEMAROLI, doravante designada simplesmente CETESB. visando

submetererr-se sos regramentos legais e ainda

 
 

  

  
CONSIDERANDO que o Mistério Público & instituição

essencial à lunção jurisdicional do Estado, intumbindo-lhe, dentre outras funções.

a promeção de inquento civil e de ação civil pública para a proteção do mem

ambiente e de gutros interesses difusos e coletivos (artigo 129 inciso Ill ga CF e

ar. 1º da Lei Federal nº 7.347/85. com redação dada pela Lei nº 1025/00);

 CONSIDERANDO que o meio ambrenie ecologicamente

equilibrado é bem de uso comum do povo « essengialà qualidade de vida de todo

 

Ser humano (ar. 225. capui, da Cry

CONSIDERANDO que o artigo 2º. inciso lil da Lei Federal

8. 958/81, define polução como 4 degradação da qualidade ambiental resullante

de atividades que direta ou indirstamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança é

E RE Du

 



 
o bem-estar da população, b) crem condições adversas às atividades sociais É

econômicas, c) afetem desfavoraveimento a biota, dj aletem as condições

estéticas ou saniláras do meio ambiente, e! lancem matérias ou energia rm
desacordo com os padrões ambientais estabelecidos:

CONSIDERANDO que as condutas e atividades

consideradas lesvas ao meio ambente sujeiarão os infratores, pestuas fisinas

 

ou jurdicas. à sançõespenais é administrativas independentementeda asbrigação

de reparar us danoscausados lar! 225. 42 da CÊ):

CONSIDERANDO que 4 CETESB & o omão detentor do

poder de policia admnisirativa, delegado pelo Governo do Estado. para fins de

axerper o controle da poluição ambiental em todo o temlório do Estado de São

Paulo, nos termos da Lei Estadual nº 407 de 31 de maio de 1 976. e de seu

Regulamento, aprovado peio Decreto Estadual nº 8.468. de 08 de setembro de 

LATE. e suas alterações:

  
   CONSIDERANDO os inquéritos evis nº

14,0987.00002%1/2014-1 que tramita no GAEMA Núcleo Piracicaba, instaurado

com o objetivo de apurar as Causas da poluição da Represa de Saito Grande e so

  

Ria Atibaia que desagua na represa, no Municipio de Americana, identificação é

promoção de medias voltadas au lratamento de efluentes & combate & polução

tluss de modo a recuperar a qualidade da água naquele reservatório es dC mê

14.1097.0000003/2016-3 4 que iramity no GAEMA Núciso Campinas instaurado

para identificação das fontes polndorse e suas contribuições para & possivel

aneração da qualidade das aguas da Ribeirão Pinheiros em “nhedo e Valinhos,

cor vistes a duxtiar na reversão da poluição das aguas da Represa de Baity
Grande, em Americana:

 CONSIDERANDO que cos autos de dE ne

14.0187.0000211/2014-1 a CETESE apresentouem oulubro de 2014 um trabalho

de levantamento das principais fontes de polução na calha do Rig Atibaia, sendo

PastaE sa De



MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
     

CARnm
Rs Ao Desc To Nr   

que o Ribeirão Anhumas, ent Campinas. = o Ribeirão Pinheiros. em Valinhos e

vinhedo. são considerados importantes costribunies de poluição para o Fo
Atibaia, prncipaimente pelo aporte de DBO e fósforo, elementos que acabam por

ferermentas a poluição ca Represa de Saio rende:

CONSIDERANDOque em funçãodas informaçõescoletadas

no dl nº 14,01870000211/20144 fo: sobuitada a CETESB, ainda em 2014, um

estudo da qualidade da agua do Ribeirão Pinheiros entes os municípios de   Vinhedo e Valinhos, ande recebe enquadramento como classe 3. bem como a

identificaçãodas fontes poludoras e suas contribuiçõespara a possivel aligração

das águas do Ribeirão Pinheiros, sendo emitida a Nota Técnica nº COMASIEDDP

em 300120

CONSIDERANDO que nesse estudo identificou-se que a

Bacia Hidrográfica do Riberão abriga aproermadamente 170.000 habitantes dos

municipios de Vinhedo, Valinhos e Campinas 05 parâmetros DBO. Fóstos e E Coat Escherichia colif são os que mais ulirapassaram os imites estabelecidos.

estando diretamente relacionadosà antropizaçãoda área,

CONSIDERANDO que os Municípios de Valinhos e

Campinas possuem na referida Bscia Hidrografica duas estações de tralamento
mde esgotos mentficadas, respectivamente, como ETE Capuava e ETE

Samambaia. operadas pelo DAEv e BANAGA:  
CONSIDERANDO que à DAEV contratou em 204 à

Fundação para Incrementoda Pesquisa E do Aperteiçoamento Industrial= FIPA!

  

conformeelementos constantesdo processo administrativonº 167 VBDTA-DALYV

um estudo para otimização e ampliação da ETEÊ Capuava. sendo que a ETE

operava com eficiência médiade 90 Pu para remoção de carga orgânica (DBO)

ES 9% para temoção de demanda quimica de Oxigênio (DOD) e 90,2% para

remoção de sólidos sedimentaveis « 83,4% para remoção de Fósforo Total;
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CONSIDERANDO que a CETESÊ vem exigindo do DAEV a

implantação de sistema de desinfecção na ETE Capuava e que os estudos é

 

testes não estavam sendo satisfatórios para o resultado pretendido. o que

exigiria & construção de lanque de contato, tendo sido solicitada a renovação da

licença de operação em 02/05/2017 a guai permanece sob análise tecnica é

vencida desde GS teor
CONSIDERANDO que em relação a ETE Samambaa,

implantada em 2001 e cuja concepção de tratamento por lodos atirados na

modalidade aeração prolongada. opera com eficiência média de 90% para

remoção de carga orgânica (DBO) 80% para remoção de demanda quimica de

Ouigério (LQO) e 90% para remução de sólidos sedimentaveis e 35% para

remoção de Fósforo Total,

CONSIDERANDO que em função da Li

v 5006862. emilida em OUDaR0TA a SANASA vinha realizando estudos para 6

 'nça de Cperação

tetrotf da unidade de iratamento de esgoto ETE SAMAMBAIA no município de

Lampinas, sendo que esses estudos apontaram a tontepção do sisema de

irafamento para à sistema de Borreatores com membranas, tambeérs conhecido

como Membrane Biological Besctor »- MBB” Reterido estudo (si apresentado à

CAIXA. através da Carta Consulta nº 447 821.63/2017, à qual foi aprovada para

q municipio de Campinas:

  
  CONSIDERANDO que q ETE CAPUAVA opera com os

Srocessos de tratamento binlógico através de reatores UABE's (anaeróbia),

seguidos de fisico quimico e fiotação por ar dissolvido para ciarilicação final ds

afivente tratado.

CONSIDERANDO que o processo de tratamento adotado

pela EIE Capuava alem de custoso, não ver atendendo sos parâmeiros exiguios

pela Cetesb e nesse sentido é a investigaçãodo Ministério Público por meio do
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Csupo de Aluação Especial de Defesa do Meio Ambiente, GAEMA iniciada em

tevereiro de 2018

CONSIDERANDOa falta de capacidade de investimento do

DAEV para sanar o problema.

CONSIDERANDO que com a unificação dos investimentos

do DAL e SANASA ma ETE Capuava, a melhora da qualidade do efluente final

tratado em referkia estação trará ganhos ambientais ao Ribeirão Pinheiros e ao

Rio Atibaia. alêm de significativa racionalização dos investimentose dos custos

operacionais futuros. atingindo assim metas atuais, premissas de crescimentoda

população regional, exigências de ardem ambrental e aumento de qualdade no

afluente despejado. ne medida em que os Municipos em comento estão

interligadospela história. geografia a interesses comuna e reciproços:

CONSIDERANDOque vs aspectos técnicos demonstram a

viabilidade da interligação das estações, Capuava e Samambais. visando

melhorar a qualidadedo efluente iraiado.

CONSIDERANDO que a SANASA através do processo

Licitatóro nº 0052013 = Protocolo nº 201237080 formalizou Coníraio nº

2014 0498-0-0 com a Empresa SEREC, com a finalidade de elaborar estudos E

bromeios pata a solução de problemas cperacionais da EFE Samambaia e

ar direirizescorretaspara a preservaçãodos Recursos Hidrvos nas áreas 
sob sua airbuição e. no caso presente. a preservação de um ecossistema

extremamente rmporante:

CONSIDERANDO anda que alada é questão ambrental

denóla-se uma grande preocupação com a Saúde Pública da população regional,

uma vez que à Ribenão Samambaia (classe 2) desagua no Ribeirão Pinheiros

afluente da margem esquerda do Rio Atibaia. 4 cerca de 2 Km à montante da

Captação de água da SANASA que abastece 90% da população campineia:

ad
E

ee,
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    CONSIDERANDO que em função das condicionantes

ambientais decorrentes da operação desta estação, assoliadas às restrições

impostas dos cursos dágua reiscionados, a SANASA contratou estudos

obetivando a solução dos problemas operacionais observados nã estação   branásde ultra fiiração com remoção de nutrientes O efluentefinal desse

“po de tratamento resultaria com qualidade elevada, e alendera a legislação

vigente (Lei 997/76 e Decreto & 468/76, artigos 11 e 18 & CONAMA4201 fig às

exigências técnicas relacionadasna Licença de Liperação emida pels CETESB.

 

especialmenteas relativas é desintecçãodo efluente nal

CONSIDERANDOque a Lei Federal nº 11 445/07 pteconga

am seu ar lá a incisos que a prestação regionalizada de serviços públicos de

Saneamento básico é caracterizada por um único prestador de servico para

vários Municipios confíguos cu não. com uniformidade de fiscalização E

reguiação dos serviços é remuneraçãocom a vompalilnlidade de planejamento:

CONSIDERANDO que a prestação regionalizada, segundo

anda o art 16 da citada le, de serviços públicos de saneamentobásico pode ser

realizada, dentre outros por autarquia ou sociadadede econgma meta municipal

CONSIDERANDOque a constante evolução tecnológicae à

mademizaçãoda AdministraçãoPública mostram-se 'Bievanies a busca de novas

formas de cooperaçãoque apeimorem o desempenhocorporativo:

CONSIDERANDO que a cooperação de estudos térmicos

lem se mostradodl na medida em que própicia o inlercâmbio de conhecimentos

e de experiências, contnbui para & desenvolvimento de ações cormuntas de

tiscalização:

  
  CONSIDERANDOque em 08 de agosto de 2017 foi assinado

& Projócolo de intenções entre a BANASA e o DAEV para desenvolver ações

qa
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tonjuntas bem como a elaboraçãode estudos na área de abastecimento de água

é esgotos sariários.

COMSIDERANDO que em 28/12/2017 foi publicada a Lei

Mumcipal do Municipio de Valinhos nº 5583 de 26 de dezembro de 2017 que

“Autoriza à Poder Executivo a celebrar convênio com a SANASA CAMPINAS —

SOCIEDADE DE ABASTECIMENTODE AGUA E SANEAMENTOS A. na forma

que gepecdica”,

CONSIDERANDOque a Lei Federal nº 8.665/04, apesar de

não concéluar convênio, dispõe so ar, (18 que se aplicam as suas disposições

O que couber. aos convênios. celebrados por órgãos e entidades da

Administração  
CONSIDERANDOque a Lei Federal nº 11. 445/07em seu art

** estabelece que gestão associada” é 4 associação voluntária de entes

    

federados, pOr convênio de cooperação, conforme disposto no en 241 da

Constlução Federal,

CONSIDERANDOque a ação conjunta dos municipios para

melhonado meio ambiente pelos recursos hídricos na bacia a qua! perience o Rio

Pdibaa é a obediênciaao er 241 da Cras

    CONSIDERANDO que a orentação consttucionalinente

emanada estabeleço prerogalva o dever do ente federado em harmonizar

sancamento básico. homenageando com isso os principios da administração

pública concretamente. pata alterar a realidade que hoje encontrarmos no Córrego

Samambaia, Ribeirão Pinheiros e Rio Alibaia

CONSIDERANDO que a Lei Grgânica do Municipio de

Valinhos, por sua ver, aulotzõs em seu ar. F04 6 municipio a realizar obras é

semiços de nletesse comum mediante convério, permitiogo diretamente a

realização de serviço de tralamento de esgoto com à SANASA exatamente na 
siegane
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Attada Crugasteies Hi de fumo Em oDToc findi 1 qa a    
forma como se desenvolve sendo inviavel enquadrar modalidadede Coniralação

que atinja a Enalgade esp tica do tratamento de esgotos na ETE Capuava

CONSIDERANDO que a gestão associada de municipios

engicbados numa mesma região metropolitana vem sendo cada vez mais 
incentivada pelos órgãos requiadores e lscalizadores. especialmente no que se

refere ao saneamento básico cuja interferência nas politicas públicas ultrapassa

as fronteiras municipais

CONSIDERANDO que a cormdição de investigadas em

brocecdanento inaugurado pelo Parque! coloca às participantesem giuação unica

como co-invesboadas. lornando impossivelse falar em afronta a impessoalidade

para a celebração da parceria ora disóplinada.

CONSIDERANDO que os objetivos principais do convénio

serão a unificação dos investimentosDAEVISANASAna ETE Capuava além dos
  

 

 

ganhos ambientais com uma racipralização dos investimentos & dos custos
aperactonais:

CONSIDERANDO que estudos realizados pelas áreas

iecricas e financeiras do DAEV e da SANASA a partir do protocolo de Intenções

dermpnstrouy a viabilidade técnica e econômica para iratamento dos esgotos

sandanos de forma conjunta entre SANASA (ETE Samambaia) e DAEV IETE

Capuaval

 CONSIDERANDO que em de

incontomâáveis dificuldades operacionais económicas e financeiras enfrentadas

orrência das notórias é

pelo Municipio de Valinhos & consequentementepelo DAE, no que diz respeito

a capacdade de endividamentodo Municipio, que afeta diretamente a Aitarquia,

“npossiluldandoqualqueralternativa isolada ou em parceriascom terceiros, optou-

sé por desenvolver trabalho conjunto entre DAÉV e Sárasa para atingir os

obieêuis comuna às partos
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CONSIDERANDO que ha interogse comum do Minmierio

Público do Estado de São Paulo. através do seu grupo especial GARIMA do

Municipio de Valinhos, do DAEV e da SANASA na harmonizaçãodo sistema de

tralamento de esgotos. tendo em vista o princípio da unmersalização do acesso

aos serviços publicos de saneamento básico, previsto no ingmo | do artigo 2º da

Lei da Poltica Nacional para à SanpamentoBásico- Lei Fedeçal nº 11 d4sao0?:

CONSIDERANDO que o cetroft da Estação de Tratamento

de Cagoto Capuava implica em aumentodo custo de capital, incluíndo. em roi não

exauninvo. todos os imvesimentos em clras e dos custos de operação. que

incluem. exempliicalvamente equipes de pessoa! iranadas, assunção des

despesasoperacionaisda Estação de Tratamento de Esgoto o que exigirá o pleno

equiibro econrômico-linancsiro do sistema com a revisão de sua estrutura

tarfária. premussa fundamentadapara q andamento da parceria ora disciplinada:

CONSIDERANDO que & de responsabilidade da Agência

hos de ceeguilido Reguiadora ARES-PL) promover e dregonar os tral

econômico-linanceiro da estrutura tacíaria. defmundo reajustes necessários e

essenciais à implementação. pelos interessados DAEV e SANAGA de todas us

modificações solicitadas pelo lMinisterio Público, para adequação do sistema de  
 
 hatamento ca ETE Capuava a um aufecma de lratamento terciário definido pela

SAMASA imciaimente para a ETE Bamambais

CONSIDERANDOque, em função das tratativas já iniciadas

entre as Partes no mês de agosto de 2017, a SANASA promoveu a elaboraçãode

estudo tecmco-econômico para afenr as condições vaáveis para reversão da

Sistema de Esgotamento Samambaia para a ETE Capuava, promovendo a

unificação dos sistemas de esgolamento samtaário. opera a ETÉÊ exmtente e

premver a ampliaçãoda estação de trafamento de esgoto aluaí

CONSIDERANDO que toda e qualquer ação decorrente da

+ das abrigações oriundas deste TAC. por parte da SANASA e DAEV. 
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órgão hnanciador, tem essencial ás obras de modernização da ETÉ Capuava:

CONSIDERANDO que diante da diiculdade de valoração

dos impactos negalivos acordos. apurados nos autos dos expedientes

mencionadosCC nº TADIBTONOÓZ! 20 (ad a pó 14408700000030016:3 tia

Ss danos ambieniais causados dos recursos hidrcos. à flora é à Tauna tocal,

oferecendo um sucedánreo ao bem afetado, devendo tal compensação reconstituir

ou melhorar esse novo bem. ou sistema ambiental. residundo fuas funções e

SENIÇOS ecússislêmicos perdidos & que se mostrem, necessanamente,benóficos

ab ambiente objeto da degradação operando, de preferência na mesma bacia

“irográfica, devendoserobito de destaque o fato de que já É de enorme impacto

à Situação de degradação vista no iocal cabendo imediata media para a

cassação de seus efodos e inicio dos trabalhos de fecuperação ambiental
 
 
 
 CONSIDERANDO a necessidade de o Ministério Público

proteger O meio ambiente. não Podendo aguardar longo penodo para a adeguar 
integral do esgotamento sanitário do Municipio de Valinhos e Campinas, este

ultimo na área abrangida peia ETE Samambaia tendo em vista as metas e prazos

fixados no Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e

Jundiai para o periodo de 2010 a 2020. com propostas de aluslzação de

enquadramento dos corpos dágua e de Frogrema para Efetvação do ú
Enquadramentototal dos Corpos dágua ste o ano de 2035'

CONSIDERANDO quê os emvolvidos, DAEV. Municipio de
“alinhos o BANASA astão submetidos à fequiação fiscalização da Agência 
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deso iasgiõo Eguttantos

Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Ries Pitacicaba

Capvarn e Jundiai, também denominada Agênga Reguladora PCI ou

Simplesmente ARES-PCo, sendo a integração dos envolvidos q tal entidade

reguladora, Ou mesmo 4 cuira existente ou que venha a ser criada. condição de

validade da prestação regionalizada de sensços públicos de saneamento básico

tenham por objeto a prestação de serpços públicos de sansamento basico fartos
LAH da Lei TI MASO)

CONSIDERANDO.ainda, que além da regulação pela ARES-

Pd. deverão ser estabelecidos mecanizmos de corisole social & sistema de informaçõessobre os serviços (artigo Et Ve Vi da Le: Federal nº 1LAASISTE

RESOLVEM

Celebrar, pelo presente instrumento. na forma do artigo 5º,

6, dalLein” 7347, de 24 de julho de 1585. alterado pelo artigo Tiã da Lei né

5.076, de 11 de setembro de 1850. este COMPROMISSODE AJUSTAMENTO

DE CONDUTA, o quai se regera pelas ciausulas e condições ora estipuladas. com 

leia submissãoàs disposições legais aplicáveis à espérie & que será submetido

à hamologação perante o Conselho Supenordo Ministério Público. para todos os

fins de direito, nos lermos que seguem

      
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DOS OBJETOS 

 
  

  

1.17 Constitui objeto do presente Termo de Compromisso de.

Ajustamento de Conduta a adoção de medidas e de condicionantes ambientais,

vimando:

» à definição de compromissose obrigações a serem firmadas entre a

SANASA e o DAEV, cabendo-hes a adoção das medidas e estudos»,
pegima Eloa
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o Ny o

ME mm Tt

TEA BREARS Mendel quinas 
do Ei  dm Polmeiogunas Egunige de  

preliminares, execução de trabalhos. fiscalizações e medições de order
técnicas financeira, pot mais de instrumento apropriado à ser detfimas

exclusivamente entre o DAEV e a SANASA. conforme autorizado por Lei

aprovado pelo Municipio de valnhos, para melhoria na qualidade do

afuente tratado na ETE Capusva, wsando obter impactos positivos sobre

à Qualidade da água do Ribeirão Pinheiros e por consequência, ng

qualidade da água do Rio Atibais. no pano que antecede a captação de

água bruta para O municipio de Campinas.

* À cessação do lançamento de esgotos sanitários e efluentes

industriais recebidos ciandestinamente ta rede de água piuval e a

cessação do lançamento de água pluvial na rede publica coletora de

esgoios sanfádos que impactam negaimamente os cómpos dágua do

Mumcpio de Valinhos. Por meio da adequação dos Sistemas ce

'iscalização sobre a Coleta & Alastamento dos Esgotos gerados pela

pobidação urbana do Municipio de Valinhos, com a implantação pety

DARV do programa de inspeção de residâncias o irregularidades

ianeso | bem como a obrigação pela SANASA na combridade, pelo

Programa de Despoluição dos Corpos D'água, que tem como objetivo

tealizar fiscalizações preventivas nos imoveis do municipiode Campinas

para eliminar não conformidades nas instalações predigis. bem como dar

orenação à população quanto no uso consciente da agua é iançamento

consciente do esgoto, através de palestras e exposição de laboratórios

múveis compostos por equipamentos e disposílivos necessarios. pais o

bom. funcionamento das ligações pregiais e súas conexões com a s
inlraestrulura de redes do sistema.

* à redução das perdas de agua distribuida para no máximo 25% de

perdas jota (reais é aparentes) até o ano de 2620 conforme determinado.

"o Plano de Bacias do Comité PC. considerando-se independentemente,

a mPsponsabiidade de cads Compromissário frente aos seus respectivob :
3.

Pugns 18 dg»
tail a 4
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AEPES o Mion é aDaninãs  “ de ra E slaçõo enfiada o futnttias Curcino

Rigo A so di dd  
Sistemas de Abastecimento de Água, mediante as seguintes ações:

implantaçãoda Setorzação da rede de ústribuição em zonas de pressão,

implantaçãodo projeto de macro medidores de vazão e nivel, incluindo a

tnlemetria das informações. realização de pesquisa de vazamento não

venal, bem como pesquisa visando localizar as (rudes (ligações

clandestinas) substituição dos tudrômetros mais antigos do sistema de

distribuição de água de Valinhos que ulirapassem 5 anos de vida útil na

proporção eminima de 10.000 (dez em! para 2018, 10.000 idez mil) para

eGis e 10000 ider mi) para 2020 e substituição das redes de água

antigas

  CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTESÀ OTIMIZAÇÃO

DA ATUAL ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS CAPUAVA[ETEI

  

24 Os COMPROMISBARIOS se obrigam a promover.

nte, us medidas necessárias para a progressiva e integra!     idariame
melhoria do iratamento de esgotos na basia hidrográfica do Ribeirão Pinheiros

toletados em stas redes públicas coletoras com interferência no Ribeirão

Pinheiros, com a implantação de Sistemas de Coleta, Afastamento, Tratamento e

Disposição de Efluentes. gerados pela população residente nos Munigípios de

Valinhose Campinas. e conforme às termos e prazos abaixo estipulados: 

ai Elaborar. no prazo de 36 (trintao seis) meses a partir

da assinatura do TAC, a otimização da ETE CAPUAVA para adequação,

adaptação e ampliação do sistema de tratamento « lançamento fina! de esgotos

de valinhos, por meio de processo de resoft na atual planta, contemplando o

aproveitamento total ou parcial da estrutura existente, prevendo ainda nesse

projeto. a evolução pars o sistema de tratamento terciário, visando E,
reaproveilamento futuro na forma de reúso da água tratada nesse processo. de o

desCr.'
e
a
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dpitiiçha Piadem tomas À gm and ss AniraaçÃasÀ umas A

E amensenão Gab, ES UR Tie O UCs isa

forma a possibiitar a implementaçãodesse sistema após 3 realização de estudos

de viabilidade técnica e econômica para & comercializaçãodessa água, ficando a

receda Ofiuhda da everniua! venca da agua de reúso, disciplinado em contrato

entre as pares.

bj O projeto deverá ser elaborado de lorma à prever o

atendimento da população ulbans do Munisipio de Valinhos (exceto áreas

inDladas) e da população urbana de Campinas atualmente atendida pela ETE

Samambaia, inclusive todo sistema de bombeamento do esgoto da ETE

SAMAMBAIA nie a E TE CAPUAVA

ct Deverá fear expressamente definida a cota de

UTILIZAÇÃOpara cada COMPROMISSÁRIO.no sentidode autorizaçãode novas

contribuições de imeresse de cada om. em zuas respectvas bacias de

contribuição, de forma a se propiciar a definiçãode responsabilidadescom custos

de ampliaçãoou afé mesmo a construçãode nova estação de tratar ento, para os

casos de extrapolamentoda capscidade inárâulica ou de carga orgánica da ETE

CAPUAVA, conforme premissas de crescimentoinstituídas no Plano Municipalde

saneamento de valinhos:

di OQ perodo de aícance de parceria deveni ser de 30

firinta) anos, podendo ser prorrogado por igual peripdo, nos termos do Convênio

de Cooperação celebrado entre as partes, aprovado pela Lei nº 5 58302017 ds

'Mureipo de valinhos. com revisões de vazão a cada 10 (dez) anos até 3

conclusão e iberação do sistema de fratamento, que devera ser implantado,

devera ser manhdo O sislema de tratamento atual em ambas as estações de

iratamento Deverá ser previsto que a operação da ETÉ em abra não sola

paralisaçõessignificativase prolongadasno decorrer do perisdo, de forma a evitar-

se impactos ambientaisno corpo receptor. devendoseraprovado junto à CETESE, Ps, É

a 5 de

quando da obra um cronogramade paradas. oaaÊ

4
"4
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ERDos dmimitido ddo    

e) Solicitar à CETESB. imedistamente após o sua

elaboração e conclusão final, a Licença Právia e de instalação - LPAI para o

referido Sistema de Tratamento de Esgoto 3 ser implantado, apresentando por

mcasião dessa soliciação ledos os documentos é projetos exigiveis, mclusive am

solichações de auiprzações paro intervenções em áreas de preservação

permanente necessárias para a execução das obras de adequação. adapiação e

ampliação do sistema de tratamento de esgotos em ambos os municipios. de

acordo com as normasbrasileiras e diretrizesda 'egrstação ambenta vigente e os

iespecivos cronogramasde obras

bh Garantir a Conclusão de todas as obras necessárias

para a interligação do sistema de coleta e afastamento de esgoto urbano de

Campinas atendido pela ETE Samambaia com o sistema de tratamento a ser

ampliado. incluindo macromedidores individualizados para os eluentes do

municipio de Campinas e que deverá estar implantadoantes do ínicio de operação

do novo sistema. atribuição exclusiva da BANASA 44 suga expensas,

 
9 - Solicitar, em até 60 (sessenta) dias antes do início da

operação do novo sistema na ETÉ Capuava, a devida Licença de Cperação - LO

para o Sistema de Tratamento de Esgolo, apresentando toda a documentação

necessária para este ato, incluindo s demonstraçãodo cumprimento de todas as

exgênciasda Licença Prévia & de Instalação « LILI

hi - Dar inicio à operação do Tratamento é Lançamento dos

Esgotos previsto no dem a dessa clâusula no prazomáximo de 06 iseis meses),

contados à partir da data de emissão da Licença de instalação - Li e após a

obtenção da Licença de Operação - LO, enquadrando seus efluentes pos

patrões de lançamento e de qualidade da água dos corpos receptores desses

efluentes, definidos pelos artigos 18 e 11 do Decreto Estadual nº BAGRITO an

Regulamento da Lei Estadual nº 90776 bem corro alender o disposto na

    

 Resolução CONAMA nº 35705 e CONAMA nº 4302011 & suge alterações

incluindo a remoção de fósforo e nitrogênio ta 4   
É

Pautas lido RÃ
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CLAUSULA TERCEIRA- DO CONTROLE DE LANÇAMENTOS IRREGULARES

3.4 Mo caso de verificação de outros iançamentos de

afluentes santários e industriais bar terceiros. de forma ipegular. sem prejuizo

das providências cabíveis nas usa esferas de atribuição será

responsabiidade dos COMPROMISSÁRIOS, cada qual peia sua bacia de

contribuição. uma vez tendo tomado ciência, comunicarem o fato ao

Ministério Público, à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

ICETESB). Deparamesto de Aguas Energia Elétrica iDAEE) e demais

aulondades competentes, para as providências cabíveis:

CLÁUSULA QUARTA- DOS EFLUENTES NÃODOMÉSTICOS 

4.1 Em relação 205 efjuentes não domésticos lançados em

rede coletora publica, os COMPROMISSÁRIOS,no exercício ca suas alibuições.

adolsrão providências administrativas efinmentes para a constante fiscalização

das empresas e do enquadramento de seus efluentes não domesticos de forma

a Pesguardar suas caracteristicas e não acarmetar seu deserquadramento, qem

Prejuízos ao sistema público de coleta aiastamento & iralamento. atentando

noprosamente para às procedimentosprevistos.

4.2 Para a instrução dos processos de Icenciamento

a
ambientalde fontes de poluiçãoque apresentemefipentes liquidos de natureza não

domésticos, o DAEV e SANASA deverá emitir certidão do ineressado

especiticandose os efluentes liquidos podem ser lançados na rede pública coletora

de esgoios e à estação de tratamento à qual serão encaminhados os efluentes » e

as testrições quantitativas e qualitativas a serem atendidaspeio empreendimento. '

a E= Vad

E, . N



 
bend mania

= fab Atundem entar os Abi caia Cognntiagara    
em licenciamento Taí ceridão deverá ser emitida pelos órgãos acima citados, após

a avaliação da documentaçãofomecida pelo requesentee necessária so Estudo de

Aceitabilidadede Ellventes Não Domésticos protocoladopelo mesmo

 
   CLÁUSULAQUINTA - DOS RELATÓRIOSDE ANDAMENTODAS OBRAS 

5.1 Os COMPROMISSARIOS obrgam-se a enviar à Agência

Armbiental de Campinas (CETESB)e ao Ministério Público. relatórios semestrais

do andamento das abras dois) mencionado (5) sistema(s) de coleta. transporte e

irstamento final dos efluentes liguídos sanitários » não domesticos até sus tolai

implementação.

    CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE

ESGOTO E DO MONITORAMENTODOS CORPOS HÍDRICOS

     
 
  

Hção de certidão de diretrizes para implantação  de novos empreendimentosimobitarios qu não domésticos. bem como autorização

para a reversão de novos eflusntes industriais ou a ampliação da vazão e carga

autorizadas, além daquelas estabelecidaspara as empresasjá cadastradas, será

emilida pelo órgão municipal competenteapós rigorosa verficação da capaceade

de recepção e de Walamento da ETE Capuava para receber a carga adisiona!

pretendida, até o limite da capacidade norunal, respeitando à percentual definido

de utilização de cada COMPROMISSÁRIO com s expansão de sistema

assegurando-se que vão haja redução cu comprometimento da efiiência de

alamento,

6.2. Após todas as providências, sempre que atingido o

É

infanta VA e
”de 4

4

Bm
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COMPROMISSÁRIO responsável peia respectiva bácia de contribuição, a

construção de novas estações de tratamento para fazer irente ao acréscimo da

demanda, ficando condicionada a expedição de certidão de diretrizes aus novos

empreendimentos se houver previsão de tratamento individual de ésgUio mestes

novos empreendimentos imobiliários ou industriais, ou se a reforma da ETE

atender a demanda do Municipio de Valinhos e da bacia de contribuição da ETE

SAMAMBAIA

8.3. Da mesma forma, verificado à descumprimento das

obrigações e dos prazos prevísios nos várias etapas do cronograma físico

financeiro da parceria regulada por este instrumento. por parecer ou informação

tecnica de órgão ambiental que comprometam ou possam comprometer a

Súnciusdo das obras nos prazos finais Prev automaticamente, são poderão

se! aprovadosnovos empreendimentosirolsil 5 Ou indusíriais, ou ampliadosos 
já existentes, com reversãode esgotos sanitáriose efluentes não domésticos. sem

a exigência de adoção de solução idridusl barão tratamento, salvo avaliação

técnica do Orgão Ambiental

64. Em D3 (três) meses após a ássinatura do TAC os

compromissários efeluarção q monitoramento de qualidade das águas dos corpos

teceptores, atentando-se aos parâmetros legais vigentes e às fecomendações do

ôrgão ambiental estadual (CETESA.

8.4.1 O monitoramento será realizado Data OS seguintes

parametros minimos quanto ao padrão de ançamento e de

qualidade.

a Na entrada da ETE deverão ser momiorados.

mensalmente, os parâmetros DBO. pH, Temperatura &

V'ora 4



 
Sntttedo É imfncages Ens 

bi Padrão de lançamento pH, temperatura, soldos

fedimentáveis. dleos e graxas, niirogério amoniaçal, fósforo

total, DBOS (entrada e saida da ETE) sóluios suspensos

totem € turbidez do efluente final irequércia. mensal ÁpOS

Siihumo ano de estabilização da ETE, deve-se revero prazo

das análises segundo cláusula É.5. abaixo:

«à No caso de a ETE receber afluentes não domésticos.

deverão ser monitorados trimestralmente ps parâmetros do

artigo 18A do Regulanentoda Lei Estadual 997/7E, aprovada

pelo Decreto Estadual B468/76, e na Resolução CONAMA nº

35705 e CONAMA nº 430/0011, e suas alissações.

di Corpo d'água imontante e jusante do lançamento). sara

os parâmetros: DBO/OD., coliformes termololerantes, série

nilrogenada, tosforo total, com frequência mensal inclundo

os parámetros do artigo 48 11 do Regulamento da Lei

Estadual GD7/76, aprovado pelo Decreto Estadual BABA/76 e

na Resolução CONAMA nº 357/05 e CONAMA nº ASQaD 1. e

suas aliarações, com frequência trimestral quando a ETE

receber efiventes não domésticos

64.2 incumbe à SANASA tabular às dados mensalmente e

remeter. de forma digital, para CETESE para a Sala de

Cilus

Situação do PCJ e DAEV. e, ainda, permanecer disponiveis

do do POL instalada no DAEE (em Piracicaba), Saia de 
gratuitamente, sempre de forma atualizada, continua, integral

e da facil compresosão so ste ofical da empresa, a fim de
garante a publicidade das nformações ambientaiscoletadas

643 - O DALV e a SAMASA deverão operar uma rede de

menibramento nos pontos indicados e seguindo orientação
am

e ati
EE cação Sua ss AR a

4



 
Pira pano eranncas Ml aqaes qdo

rg e dE RÃ 
da CETESB que permita a avaliação e qualidade do Ribeirão

Pinheiros e afluentes, com perodicidade imernsal.

8.5 À perodiciade do monitoramento pode ser revisia a

Qualquer tampo quando solietada selos
COMPROMISSARIOSe aceita pelo órgão ambiental

  CLÁUSULASÉTIMA « DAS ATRIBUIÇÕES DA CETESB

  TA Constituem atribuições da CETESS. na condição de

miecvenienie anvente, no âmbito do presente Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta:

a) Conceder ao DAEV e SANASA os prazos previstos na

Cigusula Segunda do presente Temo de Compromeso de Ajustamento de Conduta. suspendendo. durante sua vigência, a aplicação das sam

administrativas relativas ao cumprimento das &xmgências constantes da raferida

Cldusuia, incluindo as exigências fixadas para q tenguação da Licença de Operaçãodas atuais estações de tratamentode ségolos Capuava  Samarsbaa,.

b4 Acompanhar e fiscalizar o pleno e fiel cumprimento por

pare dó DAEV e da GANAGA das cbrigações assumidas. no âmbito do presente

Termo de Compromisso de Ajustamentode Conduta, relacionadasexciusivamente

as sistema publico de coleta afastamento, tratamento é disposição finai de esguios

dos municipiosde Valinhos e Campinas sem Erequizo das demais ações tútineras

de controle, desenvolvidasno âmbito de suga compelências e atribuições legais é

da aplicaçãodas sanções adrsinistrativasdelas decorrentes

 

 CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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8.1. Os COMPROMISSÁRIOS, nos termos do antigo 166 e

aequintas da Constitução Federal, e a fim de assegurar o eletivo cumprimento do

presente acordo, comprometem-sea fazer inchir, nos orçamentosdos exercicios

anuais coriespondentes aús prazos previstos e fixados 3 dotação fmancairo-

ária pertinente, de forma a que sejam rigorosamente observados vs stça

prazos parciais eco finais de conclusão e colocaçãoem funcionamentodas obras

& medidas necessárias estabelecidas neste ajusie

 
 CLÁUSULA NONA- DA COMPROVAÇÃODO CUMPRIMENTO

34, & verificação do adequado lratamento. dos efiventar

liquidos sanitários e não domésticos no Ribeirão Pinheiros. nos lemos

mencionados na Cláusula Segunda deste acordo, dependerá de parecer técnico

favorável da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESE e ainda

da emissão das respectivas Licenças de Operação e Outorgas de Direto de Uso

emitidas pelo DAEE

9.2 A não aprovação do projeto de otimização e demais

obras integrantes do sistema pelos órgãos ambientaiscompetentes,quer pelo não

atentimento das exgéncias técnicas nos prazos estabelecidos. quer pois

omissão dos Compromissános, não os isenta, a partir da macdimplência, das

penalidades previstas neste ajuste salvo se eventual atraso possa ter acordo
par caso fortuito ou força maior

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

104. O descumprimento de qualguer das obrigações

assumidas no âmbito do presente Termo de Compromisso e Ajustamento de

Conduta pelos Compromissavos, na forma e nos prazos estabelecidos, após =.
Vo
eda : : ci Cia dE de TÃ.

ug



 ng nu

EAD PEL Sadie gaepiseãaCs na Cm
o Tati 4 ma TE Eras

   
ad. o

notificação para a correção de irregularidades "o prazo de 180 (cento e oitenta)

dias, implicará na imediata apicação de multa diária por tem descumprido é de

UFESPs, pelo descumprimento total das
Dbrigações assumidas neste Termo, Sulelando-seàs medidas
incluindo execução

forma cumulativa. oo imporie de 35

judiciais cabrveis
especíica, sem prejuizo da adoção das medidas judiciais

cabiveis, reiniivas à responsabilidadecivil, adm inistrativa 6 penal, inclusive dos
representantesjegais dos COMPROMISSÁRIOS

10.2. A multa diária eomunatória estabelncida incidirá da data

é u dia do efetivo comprimento das obrigações assumidas
enquanto perdurar a

da vulneração at  idade. sem desomerar og Lotpromnsáris do

cumprimento da obrigação principal. imciuindo execução especiica. na focma

estaluída no artigo 461 e artigo 475.1 do Código de Processo Civil

    
  10.3. Us COMPROMISSÁRIOSe seus gestores respondem

pelo descumprimentodas CLÁUSULAS aqui entabuiadas 

10.314. Em nenhuma hipótese o descumprimento da

dbrigação inerente a um COMPROMISSÁRIOpodera refletirem
penalidadepara o

outro COMPROMISSÁRIO.

10.4. Todas às mulias porentura incidentes deverão et
destnadas prefesencinimente dos Fundos Municipal
COMPROM!

secolumen

5 de Meio Ambiente do

SSARIO que der causa a respectiva infração ou na sum ausência g

io 20 Fundo Estadual de Reparação de Interesses Difusos Lesados -

FID, de que tratam a Lei Federal nº

 
“54785 e à Lei Estadual nº 13555 de

nº É 536/85, a serem depositadosno Banco à
do Brasil. Agência 1897.X Conta Corrente: 13.9656-0

 *, a qual altera a Lei Estadual

 CLÁUSULADECIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕESFINAIS



 
EAPES gelipad amigao

della Erimgnncss Moguga do Agronha E mean DAT od ifoão BagdadoO,Rads nnctoc
11,4 O Ministério Público do Estado de São Pauls

acompanhara e fiscalizar diretamente ou através dos órgãos públicos

competentes, o fel cumprimento do presente Termo de Compromisso de

Ajustamento de Conduta, promovendo se julgar meiessário a notificação

extrajudicialdo DAEV e SANASA, visando à adeguadoCurnprimentodas ciáusulas

eventuaimenteviciadas ou O acionamentoda Agência Regulatória. no que couber
a cada uma das pares citadas

15.2. À eventual inobservância, pelo DAEV eiou SANASA. de

qualquer dos prazos ou ebrgações estabelecidas no presente Termo

Compromisso« Ajustamentode Conduta, desde que resultante de caso fonuito ou

*orça maior, na forma tipificada no arbgo 293 da Código Civil Lei 1040602),

deverão ser imediatamente comunicada e justificada ao Ministério Públco e a

CETESB, que se foro caso. fixará novo prazo para o adimplementodas obrigações
não Cumpridas

11.3. O DAEV o a SANASA, arcardo como pagamento dos

irabalhos periciais que porventura se fizerem necessarios so caso de

descumprimentodas obrigações estabelecidas no presente acordo. nos dimies de

suas respeclivas responsabilidades. nos termos requeridos pelo Iiniístério Públio

14. No caso de dissolução ifalóricia. etoj. liquidação

(extinção) incorporação fusão, cisão ou versão do patrimônio em outras

Socisdades, do DAEV = SANASA. os MUNICÍPIOS, come titulares exclusivosdos

- de água & espoto, permanecerão como responsáveis solidários em 
rélaçãoàs obrigaçõespactuadas e deverão assegurara reguiar continuidade,nos

mesmos prazos é condições estipulados no presente ajuste. Deverão os 

compromissanos,ainda, comunicar o Ministério Público e a ARES-PCJ no prazo

de 15 iquinze) dias. a respeito da celebração de contrato ou de qualquer

modificação atinentes à tulardade da Prestação dos serviços de coleta

atasiamento. tratamento s disposição final de esquilos variigros = efluentes não

domésticos, bem comb da entidade reguladora ti
Ega fot de EE



 
     

  
   

e

DAREPES  itben
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11.5. À celebração deste compromisso da ajustamento de

conduta não impede que individuaimente qualquer Sessos cu entidade da

Sociedade civil gue eventualmente se sinta Erejudicada, ingresse com às medidas

judiciais Ou extrajudiciais que entender cabíveis Da mesma forma, não inibeou
restringe, de forma algurma, às açõesde controle. fiscalizaçãoe monitoramentode

quiros úrgãos, nem impede o exercicio de suas atribuici S & Prerogativas legais
e regulamentares.

116.0 presente acordo não altera. Corfpensa. extingue qu

da quiação de qualquer forma sos Técmos de Compromisso de Recuperação

Aminental firmados com o Depariamento Estadual de Proteção de Recursos

Naturais - DEPRN e suas sucessos. Coordenadoria de Biodiversidade é de

Recursos Naturais e CETESB bem comi às aúluações & inpusições de

persiigdades lavradas por cuiros órgãos ambientas (CETESE, DAEE. Peotica

Ambientaletc.

(7 Os compromissórios deverão publicas do prazo

mazmo de UB joio) dias = coniar da data da assinatura deste Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta no Chário Oficial do Municipio

“elinhos e Campinas. o extrato resumido deste instrumento, disponibilizando-s no

sitio eletrônicodo DAEV e SANASA como ampla publicidadeaos consumidoras

População em geral, encaminhando 4 CETESB cópia da publicação, no mesmo

prazo, sob pena de ineficácia e cescisão do presente Termo de Compromisso de
justamentode Comduta.

11.8 Considera-se cumprido 5 presente TAÇ a parir do

efetivo inicio da operação da nova Estação de Tratamento de Esgoto CAPUAVA

Som 0 consequente encerramentoda ETE Samambais

(LI As condições estabelecidasno presente Termo poderão
ser aileradas. no todo ou em Pare, por mea da é bração de termos aditivos. por

PM
er ./

ção
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Soiciação das paries. com antecedência minima de 30 dias antes do término de

sua vigência, mediante anuência reciproca.

  
   Assim, por estarem devidamente acordados o MINISTÉRIO

PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO = às COMPROMISSÁRIOS.

presente. apos lido e achado conforme, devidamenteassinadopelaspares e peios

  

    
anuêntes LETESS, para que possa surtir seus jurídicos é legais efeitos.

Campinas, 15 de dezembro de 2016

RODRIGO SANCHES GARCIA
Promotor de Justiça

Gaema PCJ -Campinas

ORESTES PREVITALE
Prefeito MunicipaldeValinhos

DR. ARONE DE NARDI MACIEJEZACK,
ProcuradorMunicipal Valinhos - OAB/SP nº 164,746
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  - PEDRO ÍNÁSIO MEDEIROS
Prosidente - DEPARTAMENTODE ÁGUASE ESGOTO DE VALINHOS

      
 
 

   

JONAS DONIZETTE
Prefeito Municipal de Campinas
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EDSON VILAS BOAS ORRÚ
Secretario Assuntos Jurídicos linterino) - Campinas

ARLY DELARA ROMEO
Ditetor Prasidente-SANASA

MARCO ANTONIO-DOS SANTOS
Diretor Técnico - SANASA

 

ii
MARIA PAULA P.A.B.SILVA
Procuradora Geral - SANASA 

  
 

dá:

RONALD PEREIRA MAGALHÃES
epartamento de Gestão Ambiental ll= CET SE   Gerente do

EAA

DOMENICO TREMAROL!
Gerente da Agência Ambiental de Campinas-CETESE
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SECRETARIA DE ASSUNTOS JURIDICOS E INSTITUCIONAIS

DESPACHO DO SECRETÁRIO

7 SAJI, em 10 de setembro de 2021

DR. ARGEU ALENCARDASILVA|.
Secretário deAssuntos Juridicos e Institucionais
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04/10/2021 16:32 £imbra

Zimbra | mapjuniorQvalinhos.sp.gov.br

informações sobre Termos de Ajustamento de Conduta

De : Marco Aurelio Padilha Junior seg, 04 de out de 2021 16:32
<mapjuniorQvalinhos.sp.gov.br>

Assunto : informações sobre Termos de Ajustamento de
Conduta

Para : GaemaCampinas <GaemaCampinasQmpsp.mp.br>,
leonardo pinheiro <leonardo.pinheirompt.mp.br>,
adrianasolinski <adrianasolinskiOmpsp.mp.br>,
pjvalinhos <pjvalinhosOmpsp.mp.br>

Boa tarde

Pelo presente a pedido do Procurador Geral do Município de Valinhos solicito informações
quanto a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta nos últimos 08 (oito) anos pela
municipalidade de Valinhos/SP.
Na existência destes solicito os bons préstimos deste órgão para que nos forneça o
número e ação correspondente e em havendo a possibilidade que nos seja fornecida a
cópia dos mesmos.
Cumprimentado V. Exa. e renovando respeito ao trabalho desempenhado.
Respeitosamente.

Marco Aurélio Padilha Jr
Secretaria de Assuntos Jurídicos e Institucionais
Prefeitura do Município de Valinhos
19-3849.8087 
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